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MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ                               
                                                         DECRETO Nº 9.028, DE 6 DE OUTUBRO DE 2021 

Altera o Anexo I do Decreto nº 8.064, de 19 de dezembro de 2016, que 
regulamenta a Lei nº 3.981, de 26 de dezembro de 2012, que autoriza o Poder 
Executivo Municipal a outorgar concessões remuneradas para exploração do 
Sistema do Serviço Funerário Municipal e dá outras providências. 

A Prefeita em exercício do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “a”, com fundamento do art. 9º, XI, todos da Lei Orgânica Municipal, bem como no art. 
10, § 2º da Lei nº 3.981, de 26 de dezembro de 2012; e o considerando o contido nos Protocolos nº 2021/6/434200 e nº 
2021/8/437134; 
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica alterado o Anexo I do Decreto nº 8.064, de 19 de dezembro de 2016, passando a vigorar com a seguinte 
redação:  

CATEGORIA DO 
SERVIÇO 

MATERIAIS E SERVIÇOS 
VALOR DA 

TARIFA 
(R$) 

FUNERAL 
ASSISTENCIAL 

1. Caixões e urnas para adultos:  
1.1. Urna popular, acabamento com selador, sem brilho, com 04 (quatro) alças 
fixas, sem visor 

870,91 

1.2. Urna com visor, com 06 (seis) alças parreira, envernizada, com babado, com 
desenhos litúrgicos 

1.424,48 

2. Caixões e urnas mortuárias infantis: 
 

2.1. Urna reta infantil de 0,50/0,70m 478,17 
2.2. Urna reta infantil de 0,80/1,10m 599,55 
2.3. Urna reta infantil de 1,10/1,40m 784,47 
2.4. Urna reta infantil de 1,50/1,60m 930,50 
3. Remoção de corpos: 

 
3.1. Residência/Hospital/IML, tanatório, velório e cemitério (dentro do Município) 257,54 

4. Preparação e conservação de corpos através de técnicas como 
tanatopraxia, embalsamamento, tratamento cavitário e reconstituição 

1.482,50 

FUNERAL SOCIAL 

1. Caixões e urnas mortuárias para adultos:  
1.1. Urna com visor simples, acabamento interno em similão, babado e sobre 
babado em rendão, com alça varão 

2.183,81 

1.2. Urna com visor, duas sobre tampas esculturadas em alto relevo 2.927,93 
2. Caixões e urnas mortuárias infantis: 

 
2.1. Urna reta infantil, modelo luxo, com visor de 0,50/0,70m 697,64 
2.2. Urna reta infantil, modelo luxo, com visor de 0,80/1,10m 933,46 
2.3. Urna reta infantil, modelo luxo, com visor de 1,10/140m 1.209.76 
2.4. Urna reta infantil, modelo luxo, com visor de 1,50/1,60m 1.465,33 

FUNERAL PADRÃO 
ESPECIAL 

1. Caixões e urnas mortuárias para adultos: 
1.1. Urna com visor, duas sobre tampas, com bíblia ou Cristo 3.800,00 
1.2. Urna com visor, forro de tecido, sobre tampa esculturada em alto relevo ou com 
imagem 

4.845,97 

1.3. Urna com acabamento interno em cetim liso, babado e sobre babado em 
rendão de luxo, travesseiro solto, acabamento externo hot stamping e verniz PU 
alto brilho 

8.106,41 

1.4. Urna com tampão inteiriço liso, tipo canaleta, com travesseiro solto, sobre 
babado com renda, acabamento interno com verniz PU alto brilho 

9.044,68 

1.5. Urna sextavada, com acabamento interno em cetim drapeado e sobre babado 
em rendão de luxo, acabamento externo em verniz PU acetinado ou alto brilho, em 
cerejeira ou madeira nobre 

14.494,76 

2. Remoção dos corpos: 
 

2.1. Residência/Hospital/IML, tanatório, velório e cemitério (dentro do Município) 257,54 

3. Ornamentação de urna:  
3.1. Flores artificiais 380,00 
3.2. Flores de época 450,00 
3.3. Flores nobres 700,00 
3.4. Uma coroa de flores artificiais 382.85 
3.5. Uma coroa de flores naturais 651.26 
3.6. Véu orvalhado rendado 157.87 
3.7. Velas 61,18 
3.8. Vestuário masc/fem comp. 471,66 
3.9. Vestuário masc. sem blazer 409,50 

SERVIÇOS FACULTATIVOS - Exclusivamente a critério da Concessionária do serviço: 
1. Traslado (perímetro urbano até 20 km) 98,67 
2. Aluguel de Capela 1.090,00 

 
   

3. Aluguel de Capela com copa 1.300,00 
4. Paramentos 414,43 
5. Zinco para urna 2.519,78 
6. Livro de presença 59,20 
7. Maquiagem necrófila 189,45 
8. Comunicação via rádio local 48,05 
9. Complementação 509,16 
10. Quilômetro rodado 2,65 
URNAS EXTRAS: As urnas especiais, indicadas para pessoas de porte físico diferenciado em relação à altura e peso, terão 
o valor original acrescido em 30% (trinta por cento). Se as urnas forem revestidas, terão o valor original acrescido de 50% 
(cinquenta por cento). 
SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO DE CORPOS: 
1. TANATOPRAXIA TIPO 04 - Óbitos com mais de 24 horas ou velórios com mais de 24 horas, com a 
utilização dos seguintes produtos: 

2.161,00 
a) Tanatofluído arterial PA-32 (alto grau de penetração; efeito natural de coloração; recomendado para 
tecidos gangrenados; determina a fixação rápida de órgãos) 
b) Tanatofluído de cavidade PC-30 (fluído para cavidade toráxica e abdominal, nos casos de alto grau de 
decomposição; rápido e eficaz conservador de vísceras, bactericida concentrado, forte desinfetante) 
c) Pró-Gel (produto fixador, levemente perfumado, para áreas não injetadas; desidrata e fixa tecidos) 
2. TANATOPRAXIA TIPO 05 - Para corpos vindos do IML, submetidos à necropsia, com a utilização 
dos seguintes procedimentos e produtos: 

2.723,45 

a) Evisceração com lavagem e fixação de vísceras + embalagem + colocação de vísceras em cavidade e 
sutura de tórax e abdômen; 
b) Pró-Cavit (indispensável para casos de necropsiados - conservante das paredes de cavidade e dos 
demais tecidos); 
c) Tanatofluído arterial PA-21; 
d) Tanatofluído de cavidade PC-20, para fixação das vísceras; 
e) Pró-Gel (para uso em craniotomia e sutura em couro cabeludo); 
3. TANATOPRAXIA E RESTAURAÇÃO - Para corpos em avançado estado de decomposição; corpos 
necropsiados, vítimas de acidentes, ferimentos por arma branca e projéteis, corpos com cirurgias 
radicais por tumores de face, entre outros, com a utilização dos seguintes procedimentos: 2.587,28 
a) Procedimento igual aos descritos anteriormente + técnica de restauração com tecido próprio, ceras de 
restauração. 
4. Corpos para traslado via aérea, nacional (internacional somente aos serviços do IML). 
Acompanha ata de embalsamento, com solicitação da polícia civil, expedida pelo delegado 
responsável 

3.552,33 

1. ESPECIFICAÇÕES DA CLASSIFICAÇÃO DOS MATERIAIS E SERVIÇOS FUNERÁRIOS  
1.1. FUNERAL ASSISTENCIAL: São categorias de serviços utilizados pelo Poder Público conforme opção da família, 
fornecido gratuitamente, exclusivamente quando previsto em contrato de concessão e se o contratante apresentar condições 
de hipossuficiência econômica. O valor do atendimento gratuito será ou não remunerado pelo Poder Público, conforme 
contrato exclusivo para serviços de atendimento a famílias carentes. Compreende os seguintes serviços: a) remoção do local 
do óbito ao cemitério, dentro do perímetro urbano em que ocorreu o falecimento; b) expedição dos documentos necessários, 
por parte da empresa funerária; c) fornecimento de urna popular conforme modelo de referência optada pelo contratante; e d) 
fornecimento de véu. 
1.2. FUNERAL SOCIAL: Funeral fornecido exclusivamente para contratantes particulares. Compreende os seguintes 
serviços: a) remoção do corpo do local do óbito ao velório/capela e posteriormente ao cemitério, em trajeto do perímetro 
urbano em que se deu o óbito; b) ornamentação simples da urna, conforme costume regional; c) expedição dos documentos 
de competência da funerária; e d) fornecimento de urna simples, conforme a referência escolhida pela família e véu. 
1.3. FUNERAL PADRÃO ESPECIAL: Funeral fornecido para empresas seguradoras e particulares. Compreende os 
seguintes serviços: a) remoção do corpo do local do óbito ao velório/capela e posteriormente ao cemitério, em trajeto no 
perímetro urbano em que se deu o óbito; b) ornamentação especial da urna conforme costume regional; c) expedição de 
documentos de competência da funerária; d) higienização simples do corpo; e) fornecimento de urna em padrão superior, 
conforme referência escolhida pela família; e f) fornecimento de véu. 

2. DAS FUNERÁRIAS DE OUTRAS LOCALIDADES 
Para os casos do art. 3º da Lei nº 3.981, de 26 de dezembro de 2012 e art. 10 do Decreto nº 8.064, de 19 de dezembro de 
2016, fica instituído o valor de 50 (cinquenta) UFM.  
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete da Prefeita em exercício do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 6 de outubro de 2021.                                                
                                                                                ANGELA PADOAN 

Prefeita Municipal em Exercício 
MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ        

DECRETO Nº 9.031, DE 8 DE OUTUBRO DE 2021 
                         Autoriza o retorno das visitas às instituições de acolhimento. 
 A Prefeita em exercício do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são pelo art. 47, II e 
XXIII, na forma do art. 62, I, “o”, ambos da Lei Orgânica Municipal; 
 Considerando que a taxa de transmissão (Rt) da COVID-19 no Município de Pato Branco corresponde atualmente a 0,06%, 
acarretando diminuição do número de casos da doença e da taxa de ocupação hospitalar; 
Considerando a necessidade de assistência, de valorização à dignidade humana e de proteção integral às crianças, 

 
   

adolescentes e idosos, bem como a institucionalização da família, da sociedade e do Estado como responsáveis pela 
criança, adolescente e idoso, principalmente diante do enfrentamento à COVID-19; 
 DECRETA: 
 Art. 1º Ficam permitidas as visitas às instituições de acolhimento, mediante a observância de Protocolo aprovado pela 
Vigilância Sanitária Municipal. 
Art. 2º Fica revogado o art. 9º do Decreto nº 9.020 de 17 de setembro de 2021. 
Art. 3º Este decreto entra em vigor na data da publicação. 
Gabinete da Prefeita em exercício do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 8 de outubro de 2021.                                                                                  
                                                                                   ANGELA PADOAN 

Prefeita Municipal em exercício                    

                                              MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ        
DECRETO N° 9.032, DE 8 DE OUTUBRO DE 2021 

Dispõe sobre a Tabela de Preços para fins de cobrança e arrecadação 
das tarifas aeroportuárias de embarque, pouso e permanência no 
Aeroporto Juvenal Loureiro Cardoso.  

A Prefeita em exercício do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 47, VIII, na forma do art. 62, I, “i”, ambos da Lei Orgânica Municipal; 
DECRETA:  
Art. 1º Fica estabelecida a Tabela de Preços das tarifas aeroportuárias de embarque, pousos e decolagens para voos 
domésticos do Grupo I e preços unificados do Grupo II, para permanência em pátio de manobras e área de estadia, nos 
termos do Anexo a este Decreto. 
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
Gabinete da Prefeita em exercício do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 8 de outubro de 2021. 
                                                                              ANGELA PADOAN 

Prefeita Municipal em Exercício 
                                       ANEXO DO DECRETO N° 9.032, DE 8 DE OUTUBRO DE 2021 
          TARIFAS APLICADAS AO AEROPORTO JUVENAL LOUREIRO CARDOSO 

TARIFAS DOMÉSTICAS DE EMBARQUE, POUSO E DECOLAGEM 
GRUPO I 

Tarifa de embarque (PAX) R$ 21,00 
Tarifa de pouso (TON) R$ 7,00 

Permanência pátio de manobras R$ 1,20 
Permanência aérea de estadia R$ 0,18 

TARIFA DE POUSO UNIFICADO E PERMANÊNCIA 
GRUPO II 

VALORES DOMÉSTICOS – R$ VALORES INTERNACIONAIS – R$ 

FAIXAS 
DE PMD  

(TON) 
Pouso 

Pátio de 
Manobras 

   Valor 
(R$)/hora 

Área de 
estadia 

FAIXAS 
DE PMD (TON) 

Pouso 

Pátio de 
Manobra 

Valor   
(R$)/ 
hora 

Área de 
estadia 

Valor (R$)/ 
hora 

Até 1 10,50 5,38 1,49 Até 1 137,33 14,90 1,05 
+ de 1 até 2 58,48 18,68 2,19 + de 1 até 2 196,70 21,50 1,20 
+ de 2 até 4 145,88 26,68 2,19 + de 2 até 4 350,18 21,50 2,60 
+ de 4 até 6 295,13 26,68 2,19 + de 4 até 6 701,90 26,05 5,25 
+ de 6 até 12 385,11 26,68 2,80 + de 6 até 12 930,90 46,10 9,19 
+ de 12 até 24 877,54 27,68 5,40 + de 12 até 24 2.089,99 86,55 16,56 
+ de 24 até 48 2.258,33 55,25 11,01 + de 24 até 48 4.756,20 175,90 34,90 
+ de 48 até 100 2.660,33 91,60 18,01 + de 48 até 100 6.399,90 290,90 57,55 

+ de 100 até 200 5.212,03 208,20 41,50 +de 100 até 200 10.666,8 662,55 132,55 

O valor correspondente à faixa de peso da aeronave é cobrado a partir de três horas após as operações de pouso e 
permanência em pátio de manobras e área de estadia. 
Os valores constantes destas Tabelas são cobrados do proprietário ou explorador de aeronave doméstica do Grupo I e II, 
através do SUCOTAP.  
Os valores constantes destas Tabelas são cobrados do proprietário ou explorador de aeronave internacional do Grupo II, 
através de DARM (Documento Municipal de Arrecadação)  
As tarifas são fixadas em função da natureza do voo (doméstica ou internacional)  

                                                                                ANGELA PADOAN                                      
Prefeita Municipal em Exercício 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ        
DECRETO Nº 9.033, DE 8 DE OUTUBRO DE 2021 

Abre um crédito suplementar no exercício de 2021 no valor de R$ 
2.477.000,00 (dois milhões, quatrocentos e setenta e sete mil reais). 

A Prefeita em exercício do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso de das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 47, VII, na forma do art. 62, I, “c”, ambos da Lei Orgânica Municipal, e com fundamento na Lei nº 5.676, de 22 de 
dezembro de 2020; 
D E C R E T A:  

 
   

Art. 1º Fica aberto crédito suplementar no orçamento vigente, no valor de R$ 2.477.000,00 (dois milhões, quatrocentos e 
setenta e sete mil reais), conforme a seguir especificado: 

Código Especificação Valor (R$) 

05 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO E FINANÇAS   
05.02 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO   

04 Administração   
04.122 Administração Geral   

04-122-0007 Coordenação e Administração da Secretaria de Planejamento   

2.216 Manutenção das atividades do Departamento Administrativo   

3.3.90.40 – 000 (1673) Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 50.000,00 

 04-122-0012 Aquisição e Licitação de Materiais e Serviços   

2.015 Manutenção do Departamento de Compras   

3.3.90.40 – 000 (1704) Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 5.000,00 

05.04 DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE   
04 Administração   

04.123 Administração Geral   

04-123-0014 Controle Contábil Geral   
2.018 Manutenção das atividades da Coordenadoria de Contabilidade   

3.3.90.40 – 000 (1819) Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 10.000,00 

06 SECRETARIA MUNICIPAL ENG. OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS   

06.04 DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO DE FROTAS   
26 Transporte    

26.782 Transporte Rodoviário   
26-782-0020 Manutenção dos Serviços Rodoviários   

2.314 Manutenção do Departamento de Frotas   

3.3.90.40 – 000 (1934) Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação 1.000,00 

07 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA   
07.02 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO   

12 Educação   

12.361 Ensino Fundamental   

12-361-0039 Manutenção do Ensino   

2.093 Aquisição de Uniformes para alunos da rede municipal   

3.3.90.32 – 104 (2887) Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 2.300.000,00 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE   

08.01 ATENÇÃO BÁSICA   

10 Saúde   

10.301 Atenção Básica   

10-301-0043 Manutenção da Saúde   

2.252 Manutenção da Estratégia saúde da família - ESF   

3.3.90.36 - 303 (2658) Outros Serviços de Terceiros – PF 41.000,00 

08.03 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE   

10 Saúde   

10.302 Assistência Hospitalar e Ambulatorial   

10-302-0043 Manutenção da Saúde   

2.118 Manutenção do Centro de Especialidades Odontológicas - CEO   

3.3.90.30 - 000 (2722) Material de Consumo 70.000,00 

TOTAL 2.477.000,00 
Art. 2º Para a cobertura do crédito suplementar de que trata o presente Decreto, serão utilizados recursos provenientes do 
cancelamento de dotação conforme especificado a seguir: 
Código Especificação Valor (R$) 

04 SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO   

04.02 DEPARTAMENTO DE DESENVOLVIMENTO URBANO   

15 Urbanismo   

15.451 Infraestrutura Urbana   

15-451-0019 Serviços Urbanos e Geoprocessamento   

2.026 Manutenção e atualização do Plano Diretor e Implantação do SIG   
3.3.90.39 – 000 (1643) Outros Serviços de Terceiros - PJ 100.000,00 

05 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS   
05.02 DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO   
04 Administração   
04.122 Administração Geral   

04-122-0007 Coordenação e Administração da Secretaria de Planejamento   
2.216 Manutenção das atividades do Departamento Administrativo   
3.3.90.30 – 000 (1666) Material de Consumo 130.000,00 

 
   

3.3.90.36 – 000 (1669) Outros Serviços de Terceiros - PF 20.000,00 

04-122-0012 Aquisição e Licitação de Materiais e Serviços   

2.015 Manutenção do Departamento de Compras   

3.3.90.36 – 000 (1702) Outros Serviços de Terceiros - PF 5.000,00 

05.04 DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE   

04 Administração   

04.123 Administração Geral   
04-123-0014 Controle Contábil Geral   

2.018 Manutenção das atividades da Coordenadoria de Contabilidade   

3.3.90.36 – 000 (1817) Outros Serviços de Terceiros - PF 10.000,00 

06 Segurança Pública   

06.183 Informação e Inteligência   

06-183-0009 Segurança Pública   

2.219 Implantação e Manutenção de Câmeras de Monitoramento   

3.3.90.30 - 000 (1744) Material de Consumo 100.000,00 
3.3.90.39 – 000 (1745) Outros Serviços de Terceiros - PJ 200.000,00 

06 SECRETARIA MUNICIPAL ENG. OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS   
06.02 DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA   

15 Urbanismo   

15.451 Infraestrutura Urbana   

15-451-0019 Serviços Urbanos e Geoprocessamento   

2.022 Manutenção das atividades do Departamento de Serviços Urbanos   

3.3.90.39 – 000 (1866) Outros Serviços de Terceiros - PJ 600.000,00 

15.452 Serviços Urbanos   
15-452-0019 Serviços Urbanos e Geoprocessamento   

2.021 Manutenção das atividades do Departamento de Engenharia e Obras   
3.3.90.30 - 000 (1876) Material de Consumo 200.000,00 

3.3.90.39 – 000 (1881) Outros Serviços de Terceiros - PJ 300.000,00 

2.024 Manter fábrica de tubos, britador e usina de asfalto   

3.3.90.30 - 000 (1893) Material de Consumo 400.000,00 

15.453 Transportes Coletivos Urbanos   

15-453-0020 Manutenção dos Serviços Rodoviários   
2.031 Manutenção e melhoramento das condições do transporte coletivo   

3.3.90.30 - 000 (1898) Material de Consumo 150.000,00 
3.3.90.39 – 000 (1899) Outros Serviços de Terceiros - PJ 150.000,00 

06.04 DEPARTAMENTO DE MANUTENÇÃO DE FROTAS   

26 Transporte    

26.782 Transporte Rodoviário   
26-782-0020 Manutenção dos Serviços Rodoviários   
2.314 Manutenção do Departamento de Frotas   
3.3.90.33 – 000 (1931) Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00 
08 SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE   

08.01 ATENÇÃO BÁSICA   

10 Saúde   
10.301 Atenção Básica   

10-301-0043 Manutenção da Saúde   
2.121 Manutenção das Atividades do Programa Mãe Pato-Branquense   

3.3.90.30– 000 (2599) Material de Consumo 41.000,00 

08.03 MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE   

10 Saúde   

10.302 Atenção Básica   

10-302-0043 Manutenção da Saúde   

2.279 Manutenção dos Serviços do CAPS   
4.4.90.52 – 000 (2757) Equipamentos e Material Permanente 20.000,00 

2.375 
Manutenção de serviços de assistência a saúde - ambulatorial e 
hospitalar para crianças e idosos. 

  

3.3.90.36 – 000 (2761) Outros Serviços de Terceiros - PF 20.000,00 
3.3.90.39 – 000 (2762) Outros Serviços de Terceiros - PJ 30.000,00 

TOTAL 2.477.000,00 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete da Prefeita em exercício do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 8 de outubro de 2021.                                                 
                                                                                    ANGELA PADOAN 

Prefeita Municipal em Exercício 
 

 
   

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ        
DECRETO Nº 9.034, DE 8 DE OUTUBRO DE 2021 

Dispõe sobre as ações emergenciais destinadas ao setor cultural em decorrência 
dos efeitos econômicos e sociais da pandemia da Covid-19 e dá outras  
providências. 

  A Prefeita em exercício do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 47, II e XXIII, na forma do art. 62, I, “a”, ambos da Lei Orgânica Municipal; e 
Considerando o disposto na Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020 e no Decreto Federal nº 10.464, de 17 de agosto 
de 2020, com as alterações dadas pela Lei Federal nº 14.150, de 12 de maio de 2021 e pelo Decreto Federal nº 10.751, de 
22 de julho de 2021; 
     DECRETA: 
Art. 1º Ficam regulamentadas as ações emergenciais destinadas ao setor cultural a serem adotadas pelo Município de Pato 
Branco, em decorrência dos efeitos econômicos e sociais da pandemia da Covid-19, por meio dos recursos previstos na Lei 
Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020. 
Art. 2º Cabe ao Poder Executivo Municipal, através das Secretarias Municipais de Educação e Cultura e de Administração e 
Finanças, com o apoio da Procuradoria Geral do Município e mediante diálogo com o Conselho Municipal de Políticas 
Culturais e outros representantes do setor cultural e artístico do Município, planejar e deliberar sobre a execução das ações 
de que trata o art. 1º deste Decreto, sem prejuízo da atribuição exclusiva do Prefeito para ordenar a despesa e assinar 
contratos e instrumentos congêneres. 
Art. 3º A fim de fomentar as atividades artísticas e culturais do Município, serão realizados editais, chamamentos públicos, 
premiações, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural e demais atividades artísticas e culturais que possam 
ser transmitidas por meio de redes sociais e outras plataformas digitais, nos termos do art. 2º, III, da Lei Federal nº 14.017, de 
29 de junho de 2020. 
Art. 4º Os editais deverão abranger, tanto quanto possível, as atividades artísticas e culturais de maior representatividade no 
Município, na categoria música, cultura popular brasileira, dança, artes cênicas, audiovisual, artes visuais, literatura, além de 
outros segmentos artísticos identificados pelas inscrições do Cadastro Municipal de Cultura, bem como pela busca ativa dos 
artistas e trabalhadores da cultura. 
Art. 5º A concessão de premiações às categorias relacionadas no art. 4º deste Decreto será realizada através de concurso 
público que permita a ampla participação de agentes culturais, de forma individual ou em grupos, sendo obrigatória a 
identificação de todos os participantes no ato de inscrição. 
§ 1º A inscrição no concurso de que trata o caput deste artigo será realizada exclusivamente por pessoas físicas, vedada a 
inscrição por pessoa jurídica.  
§ 2º Para a participação na modalidade dupla ou em grupo, a inscrição será realizada em nome de um dos participantes, 
escolhido como representante, o qual deverá indicar se o pagamento será realizado apenas em nome do representante ou de 
cada integrante. 
§ 3º Cada pessoa física poderá participar de apenas uma modalidade de premiação, de forma individual, em dupla ou em 
grupo. 
§ 4º O edital de concurso definirá os valores dos prêmios destinados a cada categoria. 
§ 5º No ato da inscrição, os candidatos deverão apresentar um termo de cessão de direitos de uso de imagem e voz, 
conforme modelo anexo ao respectivo edital. 
Art. 6º Poderão participar do concurso de premiações os artistas e trabalhadores da cultura que, cumulativamente, 
comprovarem os seguintes requisitos:  
I – possuir residência e domicílio no Município de Pato Branco; 
II - ter idade superior a 18 (dezoito) anos completos, na data da inscrição; 
III - ter atuado profissionalmente nas áreas artística e cultural no período de 30/06/2018 a 30/06/2020, comprovada a atuação 
por meio da apresentação de: 
a) auto declaração, conforme modelo anexo ao respectivo edital; e 
b) portfólio, demonstrando os trabalhos realizados no período de 30/06/2018 a 30/06/2020. 
IV - não possuir vínculo ativo com o serviço público, em quaisquer esferas de governo; 
V – possuir inscrição devidamente homologada no Cadastro Municipal de Cultura de Pato Branco. 
§ 1º Entende-se como trabalhador da cultura aqueles que participam da cadeia produtiva dos segmentos artísticos e culturais 
descritos no art. 4º, do Decreto Municipal nº 8.762, de 08 de setembro de 2020, incluídos os artistas, contadores de histórias, 
produtores, técnicos, curadores, oficineiros e professores de escolas de arte e capoeira. 
§ 2º Para os fins do inciso III deste artigo, consideram-se todos os agentes públicos, independentemente da relação jurídica, 
inclusive os ocupantes de cargo ou função temporária ou de cargo em comissão de livre nomeação e exoneração e os 
titulares de mandato eletivo. 
Art. 7º Os projetos aprovados serão executados segundo cronograma a ser elaborado pelo Departamento de Cultura de Pato 
Branco, juntamente com os proponentes selecionados, considerando a análise epidemiológica e sanitária do Município. 
Art. 8º Os projetos de trabalho artístico ou produto cultural elegidos pela banca examinadora serão entregues à Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura e farão parte do acervo municipal. 
Art. 9º É permitida a realização de outras formas de contratação para os fins do presente Decreto, desde que observados os 
princípios da atividade administrativa e as regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
especialmente na hipótese de remanescerem recursos não utilizados nas premiações promovidas mediante concurso. 
Art. 10. Será priorizada a comunicação remota, preferencialmente eletrônica, entre a Administração Pública Municipal e os 
agentes culturais e representantes dos espaços de cultura, cabendo a estes manter constantemente o acompanhamento dos 
meios informados nos cadastros e requerimentos apresentados, através dos quais serão transmitidas informações e 
notificações de seu interesse. 
Art. 11. Os casos omissos neste Decreto e na Lei Federal nº 14.017, de 29 de junho de 2020, bem como no Decreto Federal 
nº 10.464, de 17 de agosto de 2020, serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 
Art. 12. Fica revogado o Decreto nº 8.784, de 8 de outubro de 2020.  

 
   

Art. 13. Este Decreto entra em vigor da data de sua publicação. 
Gabinete da Prefeita em exercício do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 8 de outubro de 2021. 

.                                                      ANGELA PADOAN 
Prefeita Municipal em Exercício 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ        
DECRETO Nº 9.030, DE 7 DE OUTUBRO DE 2021 

Institui a Campanha “Empresa Amiga do Consumidor Pato-branquense”, 
e dá outras providências.  

A Prefeita em exercício do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 47, XXIII, na forma do art. 62, I, “o”, ambos da Lei Orgânica Municipal: 
 DECRETA: 
Art. 1º Fica instituída a “Campanha Empresa Amiga do Consumidor Pato-branquense” que se formalizará com a concessão 
de uma certificação, em forma de selo, para os estabelecimentos comerciais ou de prestação de serviços sediados no 
Município de Pato Branco.  
§ 1º Para obtenção da certificação, as empresas deverão realizar sua inscrição na Campanha, nos termos do Regulamento a 
ser oportunamente divulgado. 
§ 2º A certificação terá validade de 1 (um) ano, podendo ser concedida nos anos subsequentes através de recadastramento, 
desde que o estabelecimento continue satisfazendo os requisitos necessários, devendo este recadastramento ser analisado 
pela Comissão Julgadora, previsto no art. 4º deste Decreto. 
Art. 2º A concessão da certificação será organizada pela Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa do Consumidor - 
PROCON de Pato Branco, juntamente com os demais departamentos municipais, sendo as inscrições dos estabelecimentos 
interessados totalmente gratuitas.  
Art. 3º O PROCON de Pato Branco realizará ações de cunho educativo em todos os estabelecimentos participantes. Sendo 
constatadas irregularidades, o estabelecimento comercial será orientado a proceder à regularização em prazo determinado. 
Decorrido o prazo, será realizada nova diligência, visando aferir o cumprimento das medidas adotadas pelo estabelecimento 
para a adequação das irregularidades anteriormente constatadas.  
Parágrafo único. Concluída a etapa de ações educativas, o PROCON de Pato Branco emitirá relatório final das diligências 
realizadas.  
Art. 4º A análise e certificação das empresas inscritas na Campanha será realizada por uma Comissão Julgadora, que será 
presidida pela Direção do PROCON de Pato Branco e composta por mais 3 (três) servidores públicos do referido órgão, 
sendo 2 (dois) membros do setor administrativo e 1 (um) membro do setor de fiscalização. 
Parágrafo único. A participação na Comissão será considerada de relevante interesse público e não será remunerada. 
Art. 5º Serão certificados os estabelecimentos que atingirem os critérios estabelecidos no Regulamento da Campanha. 
Art. 6º O estabelecimento que receber o selo da Campanha instituída por este Decreto poderá utilizá-lo em seu material de 
divulgação e propaganda, bem como em seus formulários e documentos oficiais, observado o disposto no Regulamento. 
Art. 7º A certificação concedida poderá ser revogada a qualquer tempo, em face da infringência de quaisquer dos requisitos 
estabelecidos no Regulamento da Campanha, constatada pela fiscalização do PROCON de Pato Branco, assegurado o 
direito ao contraditório e à ampla defesa.  
Art. 8º A obtenção da certificação não terá caráter pecuniário e nem ensejará qualquer benefício ou isenção fiscal aos 
respectivos estabelecimentos. 
Art. 9º A certificação não poderá ser invocada pelos estabelecimentos como meio de defesa perante os órgãos de 
fiscalização ou de proteção ao consumidor, Poder Judiciário ou para se eximir de quaisquer responsabilidades. 
Art. 10. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete da Prefeita em exercício do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 7 de outubro de 2021. 
                                                                                  ANGELA PADOAN 

Prefeita Municipal em Exercício 
MUNICÍPIO DE PATO BRANCO – ESTADO DO PARANÁ                                                                               

PORTARIA Nº 1.211 
A Prefeita em exercício do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
art. 47, VII e XXIII, na forma do art. 62, II, “c”, ambos da Lei Orgânica Municipal; com fundamento nas disposições do art. 1º 
do Decreto nº 9.022, de 24 de setembro de 2021 e considerando o contido no Memorando nº 116/2021, de 5 de outubro de 
2021, da Secretaria Municipal de Agricultura;  
RESOLVE: 
Art. 1º Designar os membros da Comissão de Fiscalização, Avaliação e Liberação de Serviços do Programa Porteira Adentro 
- COFALPA: 
I - Elton Spanholi, Chefe da Patrulha Rural; 
II – Silvia Regina Bedin, Médica veterinária; e 
III – Jonas Galleazzi Borges, Chefe da Divisão de Arborização e Controle Sanitário. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito do Município de Pato Branco, Estado do Paraná, em 8 de outubro de 2021. 
                                                                                         ANGELA PADOAN 

Prefeita Municipal em Exercício 
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MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU ESTADO DO PARANÁ 
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 065/2021 

 
H O M O L O G A Ç Ã O 

 

MUNICIPIO DE SAUDADE DO IGUAÇU  ESTADO DO PARANÁ 
A V I S O  D E   L I C I T A Ç Ã O 

PROCESSO Nº 131/2021 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 072/2021 

Regido pela Lei nº 10.520/02 e pela Lei nº 8.666/93 
OBJETO: Registro de Preços para contratação de empresa para realizar pintura de faixas refletivas 
viárias em ruas públicas do município com fornecimento de material, conforme condições, 
especificações, valores e estimativas de consumo constantes no Anexo I e nos termos do edital e seus 
anexos, e para fornecimento de acordo com as necessidades da Administração Municipal. 
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO UNITARIO. 
ABERTURA: Dia 26/10/2021 às 09:00 horas. 
INFORMAÇÕES REFERENTE AO EDITAL: Na Secretaria de Administração – Divisão de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Saudade do Iguaçu, à Rua Frei Vitor Berscheid, 708– Centro - Saudade do 
Iguaçu-Pr., telefone No. (046) 3246-1166 ou pelo site: 
http://www.saudadedoiguacu.pr.gov.br/licitacoes.php 
 

Saudade do Iguaçu - PR, 13 de outubro de 2021. 
                  

DARLEI TRENTO 
Prefeito Municipal 

 

AVISO DE EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 090/2021 – PMR 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA, 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, NOS TERMOS DO INCISO I, DO ARTIGO 48, DA LC 123/2006. 
MODALIDADE: Pregão Eletrônico do tipo menor preço, em regime do valor 
unitário. 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para eventual e futura contratação de 
empresa para aquisição de lâmpadas em led destinado a manutenção da 
iluminação pública do Município de Renascença. 
DATA E HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 29 de outubro de 

2021 ás 08h00min. 

UASG: 987809 - PREFEITURA MUNICIPAL DE RENASCENÇA 

LOCAL: www.comprasgovernamentais.gov.br.   

AQUISIÇÃO DO EDITAL: O Edital e seus anexos poderão e deverão ser 
adquiridos somente na Prefeitura Municipal, no endereço Rua Getúlio Vargas, nº 
901, Centro, Fone (46) 3550-8300, Renascença, Estado do Paraná, de 2ª a 6ª feira, 
nos horários das 07:30 as 11:30, e das 13:00 as 17:00 horas, onde poderão ser 
consultados e adquiridos gratuitamente, ou pelo site www.renascenca.pr.gov.br. 
INFORMAÇÕES: Informações e esclarecimentos adicionais, no endereço e 
telefone acima citado. 

Renascença, 13 de outubro de 2021. 
 

LUCIANA ALMERI MORCELLI 
Pregoeira 

ATO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA POR LIMITE Nº 030/2021 

Em análise ao processo de Dispensa de Licitação nº 030/2021, de 05 de outubro 
de 2021, atendendo solicitação da Secretaria Municipal de Saúde, no uso de 
suas atribuições o Sr. IDALIR JOÃO ZANELLA Prefeito Municipal, R A T I 
F I C A o procedimento com amparo na Lei nº 8.666/93, em seu artigo 24 Inciso 
II. 
PERÍODO DE ENTREGA: até 10 (dez) dias, contados da emissão da 
Autorização de Fornecimento. 
VALOR DO CONTRATO – R$ 5.800,00 (cinco mil e oitocentos reais). 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE 
1000 (MIL) GIBIS DESTINADO AS ATIVIDADES DO PROGRAMA 
SAÚDE NA ESCOLA E DA DENGUE. 
FUNDAMENTO LEGAL: Fundamenta-se tal contratação, baseando-se no 
disposto no artigo 24, Inciso II, da Lei Federal 8.666/93. 
CONTRATADO: CINTIA MARA JONER, CNPJ sob nº 19.243.728/0001-72, 
Campo Erê - SC. 
CONTRATANTE: Município de Renascença - Paraná. 

Renascença – Pr, 13 de outubro de 2021. 

_________________________ 
IDALIR JOÃO ZANELLA 

Prefeito Municipal 


